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1. Matriz GovInt para a Promoção do Envelhecimento na Comunidade 
  
A diversidade e a interdependência dos factores que influenciam a capacidade das comunidades para 
promoverem a permanência das pessoas no seu ambiente sócio-ecológico ao longo de todo o ciclo de 
vida, em particular nas idades  mais avançadas, coloca-nos perante os desafios inerentes aos 
problemas sociais complexos (PSC).  
 
Estes desafios apelam à necessidade de se explorar modelos e metodologias de governação integrada 
que permitam, por um lado, ultrapassar as tradicionais clivagens disciplinares e fragmentações 
setoriais que continuam a persistir no relacionamento entre os diversos atores locais que operam em 
contexto territorial; e, por outro lado, operacionalizar as políticas integradas para a longevidade 
que conduzam à co-construção e implementação de processos colaborativos que promovam o 
envelhecimento na comunidade. 
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                     
É no sentido de dar resposta a estes desafios que surge esta Matriz GovInt, através da qual se procura 
fornecer um referencial sócio-ecológico, holístico e multidimensional, para a aplicação de 
metodologias colaborativas de governação integrada que contribuam para o desenvolvimento de 
ambientes comunitários em que as pessoas possam permanecer o mais tempo possível nas suas casas 
— próximo das suas redes de suporte social informal e formal — de modo a evitar ou retardar a 
institucionalização. 

  
Assim, neste contexto, a governação integrada é entendida como “o processo sustentável de co-
construção, desenvolvimento e manutenção de relações interorganizacionais que visa garantir 
a coordenação e gestão dos processos colaborativos de abordagem integrada à promoção do 
envelhecimento na comunidade”.  
 
As redes interorganizacionais colaborativas que se estabelecem entre os atores locais (desde as 
autoridades da administração pública aos atores organizacionais locais — lucrativo ou não — de 
diferentes setores1 de intervenção na área do envelhecimento: saúde, social, educação, habitação, 
segurança, transportes e outros setores de atividade empresarial e organizações da sociedade civil, 
voluntariado e outras associações cívicas, de familiares e de cuidadores informais) constituem as 
partes interessadas em reunir os recursos, a experiência e os conhecimentos necessários à co-
construção e implementação de processos colaborativas que permitam uma abordagem integrada às 
dimensões-chave promotoras do envelhecimento na comunidade. 
 
Estas dimensões-chave (DC) encontram a sua base teórica global nos documentos de referência da 
Organização Mundial de Saúde sobre o envelhecimento ativo (WHO, 2002), as cidades amigas da 
idade (WHO, 2007a; 2007b) e a integração de cuidados em contexto comunitário (WHO, 
2017); e, ainda, nos princípios teóricos-práticos inerentes ao desafios colocados pelo conceito de 
a gin g  in  p la ce  (Lecovich, 2014; Martin et al., 2012).  
 
Para sistematizar a abrangência e a diversidade dos assuntos desenvolvidos nestes documentos, foram 
construídas 4 grandes dimensões-chave consideradas essenciais ao processo de promoção do 
envelhecimento na comunidade, e que englobam as seguintes temáticas: 

ü DC1 – Valores e representações sociais sobre o envelhecimento e as pessoas mais 
velhas;  

ü DC2 – Capacitação individual para o envelhecimento na comunidade; 
ü DC3 – Habitação e espaço público adaptado ao envelhecimento na comunidade; 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
1 A colaboração intersetorial pode ser horizontal ou vertical. Neste caso o foco é na colaboração intersetorial horizontal que ocorre entre 
organizacionais de diferentes setores do mesmo nível de intervenção e que têm influência no desenvolvimento de ambientes promotores do 
envelhecimento na comunidade (saúde, serviços sociais, voluntariado, educação, habitação, empresarial, transportes, justiça, ordenamento 
territorial, ocupação e tempos livres, cuidados informais e por aí em diante; PHAC, 2007). 
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ü DC4 – Organização de serviços e prestadores de cuidados integrados.  
 
A abordagem integrada a estas 4 dimensões-chave será facilitada pela aplicação de um mecanismo 
metodológico – o Ciclo Metodológico GovInt – constituído por componentes conceptuais 
estratégicas inerentes aos princípios da governação integrada e que servirá de instrumento de apoio à 
co-construção dos processos colaborativos. Tanto as 4 dimensões-chave como o Ciclo Metodológico 
GovInt assentam na perspetiva sócio-ecológica do envelhecimento na comunidade que, no seu todo, 
formam o esqueleto conceptual da Matriz GovInt. 
 
Como se pode observar na figura abaixo, a Matriz GovInt para a Promoção do Envelhecimento na 
Comunidade foi desenhada tendo como pano de fundo o modelo sócio-ecológico proposto por 
Bronfenbrenner (1979) e a sua adaptação ao envelhecimento na comunidade (Lawton, 1974; 
Satariano, 2016; Greenfield, 2012), sob o qual se desenhou o Ciclo Metodológico GovInt, que 
procura enquadrar as teorias inerentes aos princípios da governação integrada colaborativa (Page, 
2005; Marques, 2017) na abordagem aos problemas sociais complexos (Rittel e Webber, 1973); 
aos processos de mudança associados aos sistemas sociais complexos adaptativos  (Holland, 
1992 e Palmberg, 2009); à teoria da vantagem colaborativa (Huxham & Vangen, 2005); e ao 
desenho e implementação de processos colaborativos interorganizacionais (Bryson, et al., 2006). 
 

 

 
 

Para a compreensão desta Matriz GovInt proceder-se-á, de seguida, à sua decomposição analítica, 
começando por caracterizar cada uma das dimensões-chave de promoção do envelhecimento na 
comunidade; seguindo-se a descrição e análise das componentes que constituem o Ciclo 
Metodológico GovInt e os fatores contextuais de sucesso que lhe estão associados. 
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Ao longo deste processo procurar-se-á colocar em evidência o modo como o Ciclo Metodológico 
GovInt aciona a interação entre as dimensões-chave, de forma a garantir uma abordagem integrada à 
promoção do envelhecimento na comunidade. 
 
 

2. Dimensões-chave de Promoção do Envelhecimento na Comunidade 
 
Tendo sido construída em cima da perspetiva sócio-ecológica de promoção do envelhecimento na 
comunidade, as próprias dimensões-chave representam os diferentes níveis de intervenção. 
 
Assim, a nível m a cro  surgem os valores e as representações sociais sobre o envelhecimento e a 
forma como interferem no desenvolvimento de um ambiente sócio-ecológico favorável ao 
envelhecimento na comunidade, interferindo com as crenças e preconceitos sobre papéis sociais que 
devem ser desempenhados pelos mais velhos;  
 
A nível m eso  estão representados os atores organizacionais locais e a forma como se organizam os 
serviços e os prestadores de cuidados, formais e informais, de modo a desenvolver estratégias de 
colaboração intersetorial para a integração dos cuidados sociais e de saúde em contexto comunitário; 
 
Ao nível m eso /m icro  explora-se, por um lado, a centralidade da habitação na promoção do 
envelhecimento na comunidade, quer nas vertentes arquitetónicas, de design e 
funcionalidade/comodidade, quer enquanto local de interseção da prestação dos cuidados sociais e 
de saúde; e, por outro lado, a importância do espaço público na segurança e  promoção de 
comportamentos de vida saudáveis, de vivência intergeracional e de cidadania participativa. Neste 
contexto, são também evidenciados os instrumentos e mecanismos de interligação e/ou interconexão 
entre o espaço público e o espaço privado e que poderão reforçar o apoio e acompanhamento das 
pessoas mais velhas em situação de maior vulnerabilidade e fragilidade, respeitando sempre a 
individualidade, dignidade e autodeterminação. 
 
A nível m icro  destaca-se a importância da capacitação individual para o envelhecimento e os fatores 
que podem contribuir para que as pessoas se preparem ao longo do seu ciclo de vida para lidarem 
com o seu processo de envelhecimento, procurando construir uma rede de suporte social, formal e 
informal, acessível nas situações de maior necessidade. 
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Apesar de cada DC se encontrar num nível sócio-ecológico diferente, elas estão inter-relacionadas e 
influenciam-se entre si, razão pela qual os processos colaborativos devem integrar componentes das 
diferentes dimensões-chave, contribuindo para intervenção multinível e integrada. 
 
Na caracterização das DC procurou-se dar relevo às principais componentes que concorrem para a 
promoção do envelhecimento na comunidade, fornecendo bibliografia que possa ser útil na 
exploração específica de cada uma dessas componentes, recorrendo, sempre que possível, a autores e 
investigadores nacionais. Segue-se caracterização genérica de cada uma das dimensões-chave: 
 

 
2.1 Valores e representações sociais sobre a velhice e o envelhecimento 

 
Os valores e as representações socialmente partilhados numa comunidade resultam dos processos de 
socialização e contribuem para a formação da identidade coletiva (Daniel et al., 2015). Tratam-se de 
constructos simbólicos produzidos num determinado contexto de sociabilização e que têm uma 
enorme influência na moldagem das atitudes e comportamentos individuais e nas expetativas em 
relação ao papel social dos outros. Esta influência é muito evidente nas expetativas que se criam em 
relação aos papéis sociais das pessoas mais velhas que se aproximam e/ou atingem a idade da 
reforma. 

A tradicional divisão do ciclo de vida numa série de estádios baseados na idade cronológica e nos 
papéis sociais que lhes estão associados — idade para estudar, idade para trabalhar e idade para se 
reformar — está envolta num conjunto de valores e representações sociais que, na maior parte das 
vezes, pelo seu desajustamento à realidade biopsicossocial tem sido criticada e contestada. De facto, 
a ‘velhice’ surge como uma categoria social muito associada à adoção de papéis sociais residuais e 
desvalorizados face aos papéis sociais desempenhados ao longo da vida (Fernandes, 1997).  

Esta perceção sobre o significado simbólico de ‘velhice’, acaba muitas das vezes por não ter 
correspondência com realidade pois uma parte significativa das pessoas em idade de reforma 
desempenha importantes papéis sociais em diferentes contextos sociofamiliares e 
ocupacionais.  Contudo, esta desvalorização dos papéis sociais associada ao avanço da idade não 
deixará de se constituir como um fator desmobilizador de uma maior participação social e 
envolvimento nas questões públicas; e de contribuir para a diminuição da autoestima e autoconceito 
das pessoas mais velhas (Fernandes, 2001). 

Os valores e as representações sociais sobre a velhice e o envelhecimento surgem assim associados a 
uma discriminação etária que contribui para a perpetuação de estereótipos, preconceitos e outras 
manifestações idadistas (Marques, 2017). A cristalização de atitudes e práticas negativas em relação 
às pessoas mais velhas revela-se como um dos principais obstáculos à transição para paradigmas 
assentes nos princípios do envelhecimento ativo e na valorização da longevidade como uma grande 
conquista civilizacional dos nossos tempos. 

Deste modo, a reconfiguração dos valores e representações que valorizem a longevidade e o 
envelhecimento ativo em contexto comunitário passa por: valorizar imagens positivas da velhice e 
combate ao id a d ism o  (Marques, S., 2017); valorizar uma cultura de respeito pela dignidade e 
direitos humanos fundamentais (Duarte de Almeida, 2010); valorizar os papéis sociais 
desempenhados pelos cidadãos ao longo da vida (Fonseca, 2012); valorizar as redes de suporte 
social, familiar e de vizinhança (Paúl, 2017; Van Dijk et al., 2016); e valorizar as políticas 
públicas de solidariedade intergeracional e de garantia dos bens sociais básicos para uma vida 
digna (Fernandes, 1997; 2001; António, 2013). 

Desajustamento 
dos valores e 
representações em 
relação à realidade 
social 

Reconfiguração 
dos valores e 
representações 
sociais 
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2.2 Capacitação para o Envelhecimento 
 
Se envelhecer é um processo que se inicia logo no dia em que se nasce, então a preparação para lidar 
com o envelhecimento, de forma competente e resiliente2, deve também começar desde cedo, até 
porque envelhecer acaba por ser algo transitivo e relativo — haverá porventura sempre alguém mais 
velho que outro —. Neste sentido, o envelhecimento diz respeito a todos e deve ser enquadrado na 
perspetiva do desenvolvimento ao longo do ciclo de vida (perspetiva do curso de vida; Baltes, 1987), 
com as alterações e mudanças associadas ao processo de envelhecimento. 
 
No fundo, a capacitação para o envelhecimento refere-se ao incremento das capacidades e 
competências das pessoas assumirem um maior controlo sobre as suas vidas. Este controlo começa 
desde logo pela adoção de hábitos de vida saudáveis que previnam e retardem as doenças e limitações 
associadas à velhice e o desenvolvimento de recursos pessoais e sociais para evitar e enfrentar as 
adversidades da vida, em particular as mais desestruturantes — sejam elas previsíveis ou imprevisíveis 
— tais como a deficiência, a incapacidade, a dependência ou qualquer outra situação que possa pôr em 
causa a autonomia de uma pessoa ao longo do processo de envelhecimento.  
 
Na realidade, as pessoas conseguem enfrentar melhor as mudanças e os acontecimentos de vida 
negativos quando desenvolvem relações interpessoais positivas e conseguem tecer uma rede de 
suporte social, formal e informal, que possa ser ativada em situações difíceis. Estas competências 
individuais são importantes para que as pessoas fortaleçam a sua rede social e se sintam mais 
integradas no contexto comunitário, reduzindo a probabilidade de ficarem em situação de isolamento 
social (Paúl, 2005; Cabral & Ferreira, 2013). Esta necessidade torna-se ainda mais premente devido 
à mudança significativa que se tem vindo a verificar na composição do agregado familiar. De facto as 
pessoas mais velhas vivem cada vez mais sós, pondo em evidência a importância da rede social de 
vizinhança ou comunitária (Fernandes, 1997); e têm uma elevada probabilidade de serem pobres (de 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
2 Competência e resiliência são conceitos que surgem muitas vezes associados no sentido em que a resiliência, enquanto 
capacidade humana para resolução de problemas e de adaptação às circunstâncias inerentes ao envelhecimento humano, 
pode ser ensinada e desenvolvida através dos mecanismos educacionais e de socialização (Sousa & Rodríguez-Miranda, 
2015). 
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acordo com o Inquérito às Condições de Vida e Rendimento, o risco de pobreza nas pessoas acima 
dos 65 anos é de 18,3%; INE, 2015) e socialmente excluídos. 
 
Apesar de umas pessoas se adaptarem melhor que outras às adversidades e desafios com que são 
confrontadas ao longo do curso de vida (Fonseca, 2005), é conhecido que o processo de capacitação 
para o envelhecimento pode ser catalisado pela ativação de mecanismos de socialização, educacionais 
e formativos, que devem estar presentes desde logo nas famílias, nas escolas e nas comunidades 
(Câmara, 2015; Portelada et al., 2016; McGuire, 2017). Nos últimos anos tem-se dado relevo à 
necessidade de se desenvolverem programas de educação gerontológica, quer através da sua 
integração nos currículos escolares; quer através da realização de projetos e ações locais de 
capacitação do indivíduo, em todas as idades, para o envelhecimento bem sucedido em contexto 
comunitário (Sousa & Rodriguez-Miranda, 2015).  

 
Neste sentido, as comunidades devem procurar desenvolver medidas e ações que favoreçam a 
capacitação das pessoas para lidar com o seu processo de envelhecimento, tais como: Desenvolver 
competências de participação social e cidadania ativa (António, 2012; Carmo, 2014; Oliveira et 
al., 2014); Garantir o acesso à educação, formação e aprendizagem ao longo de todas as fases da 
vida (Oliveira, 2013; Miguel, 2014); Desenvolver mecanismos internos de resiliência, 
autoeficácia, autodeterminação e adaptação ao longo da vida (Laranjeira, 2007; Ribeiro & Paúl, 
2012); Desenvolver programas de formação gerontológica para todas as idades e intersetoriais 
em contexto comunitário (Sousa & Rodriguez-Miranda, 2015; Portelada et al., 2016); e 
Desenvolver relações afetivas, de confiança e de suporte social ao longo da vida (Paúl, 2005; 
Fragoso & Chaves, 2012; Cabral & Ferreira, 2013; d’Araújo et al., 2015;). 
 

 

 
 

2.3 Habitação e Espaço Público 
 
Esta dimensão-chave é composta, por um lado, pela habitação e respetivas condições de alojamento 
que garantam uma vida digna num espaço de intimidade que se vai adaptando ao envelhecimento 
(espaço privado); e, por outro lado, pelo espaço público e a sua adaptação às necessidades e 

Educação 
gerontológica 
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envelhecimento 
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potencialidades de todos os cidadãos, promovendo a sua saúde, segurança e participação social de 
todas as idades. 
 
Não é possível desenvolver ambientes promotores do envelhecimento na comunidade se não se 
procurar garantir a progressiva adequação da habitação e das condições de alojamento às 
necessidades das pessoas ao longo do curso de vida. Os estudos têm demonstrado que a maior parte 
das pessoas prefere envelhecer em suas casas, no seu meio sociofamiliar, no contexto da sua 
comunidade e, o mais possível, sem ter que recorrer à institucionalização (AARP, 2005; 2010). 
Porém, tal desígnio só será possível de alcançar para a maioria das pessoas se a habitação tiver as 
condições básicas para que possam lá viver de acordo com as suas desvantagens e potencialidades 
físicas e psicossociais. 
 
A adaptação da habitação às necessidades das pessoas ao longo da vida passa assim a assumir uma 
importância central na promoção do envelhecimento na comunidade (Martin, et al., 2012). Tanto no 
desenho como na construção ou adaptação da habitação, as necessidades e expectativas dos 
moradores mais velhos a nível de segurança, acessibilidade e independência. Isto requer a 
sensibilização de interventores locais, da indústria de construção, arquitetos e designers no sentido 
de dar resposta às necessidades de modernização e manutenção do parque habitacional de modo a 
garantir a sua utilização segura e confortável, obedecendo aos princípios da acessibilidade facilitada e 
da garantia dos requisitos mínimos de qualidade habitacional (Matias, 2016; Hassan, 2016). A este 
respeito já se encontram disponíveis instrumentos que suportam as tomadas de decisão relativamente 
à conservação, segurança e adequação habitacional às capacidades funcionais da pessoas mais velhas 
(Rito, 2011); bem como, um conjunto de tipologias de alternativas habitacionais que facilitam o 
envelhecimento na comunidade (Martin et al., 2011) 
 
Acresce ainda que a adaptação das habitações às progressivas necessidades das pessoas, constitui 
uma oportunidade vantajosa. Trata-se de uma das alternativas menos onerosas em termos de impacto 
económico no processo envelhecimento na comunidade (Bárrios, 2017). As medidas e ações que 
visem garantir a progressiva adaptação da habitação às necessidades das pessoas ao longo da vida, 
permitindo a sua permanência em casa em vez da institucionalização, gera efeitos da poupança de 
escala suficientes para garantir a sustentabilidade destes programas, ao mesmo tempo que contribui 
para fomentar a economia local (DH, 2012). 
 
A institucionalização das pessoas mais velhas está muito frequentemente relacionada com a falta de 
condições de alojamento que permitam o autocuidado, a gestão da saúde, e a prestação de serviços e 
cuidados adaptados às suas necessidades. (Lecovich, 2014, cit. por Bárrios, 2017). De facto, só 
quando a habitação puder assumir o seu papel efetivo no sistema de prestação de cuidados sociais e 
de saúde às pessoas em situação de cuidados no domicilio, por dependência ou incapacidade — 
servindo como uma espécie de plataforma de interseção entre as autoridades locais, os serviços 
sociais ao domicílio, os cuidadores informais e formais, e os serviços de saúde —, se poderá avançar 
para uma verdadeira integração dos cuidados, essencial à promoção do envelhecimento na 
comunidade (NHF, 2012; Sherry et al., 2016; Doran et al., 2013). Neste enquadramento, os ganhos 
provenientes do retardamento da institucionalização e a redução dos custos com as hospitalizações 
prolongadas e readmissões hospitalares seriam mais que suficientes para dar sustentabilidade a 
políticas habitacionais adequadas à promoção do envelhecimento na comunidade, com reflexos 
importantes no aumento da qualidade de vida das pessoas (HCHC, 2012). 
 
A outra componente desta dimensão-chave é o espaço público enquanto espaço/tempo de interação 
e participação social. Esta componente integra um amplo conjunto de intervenções que passam pela 
existência de espaços e equipamentos, públicos e privados, aprazíveis e acessíveis a todas as pessoas; 
onde é permitido o desempenho de atividades físicas (Ferreira, 2010), a participação social e 
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recreação que favoreçam a incorporação de hábitos de vida saudável3 (Pinto et al., 2007); com 
passeios e transportes adequados às eventuais perdas de mobilidade ao longo da vida; e em que os 
agentes económicos (comércio local, farmácias, centros de exercício físico...) e associativos locais 
(ONG’s, IPSS’s, Misericórdias, partidos políticos...) estejam consciencializados e preparados para se 
envolverem na inclusão social, nos cuidados e na segurança das pessoas mais velhas, 
comprometendo-os na identificação de situações de vulnerabilidade e reconhecimento de sinais de 
risco e de perigo (WHO, 2007). 
 
A forma como o espaço público é desenhado, construído e/ou reabilitado acaba por ter sempre 
impacto na saúde e qualidade de vida das pessoas. Esta realidade torna-se ainda mais evidente para 
aquelas pessoas que passam a maior parte no tempo em contexto comunitário, como é o caso das 
pessoas mais velhas. Estas acabam por fazer compras no comércio local, usar regularmente os 
espaços e equipamentos públicos, frequentar bibliotecas e outros equipamentos socioculturais e de 
lazer. Neste sentido, o planeamento territorial deverá atender às necessidades das pessoas ao longo 
da vida e tornar os espaços acessíveis, seguros e adaptados às dinâmicas do quotidiano, de modo a 
contribuir para a promoção do envelhecimento saudável em contexto comunitário (WHO, 2007; 
Mendes, 2016). 

 

 
 
 

2.4 Serviços e Prestadores de Cuidados 
 

A organização dos serviços e dos cuidadores formais e informais é fundamental para fornecer 
respostas adequadas às mudanças físicas, psicológicas e sociais associadas ao envelhecimento 
(Herbert, 1997). Estas mudanças podem ocorrer em simultâneo e interagir entre si, concorrendo 
para a “complexidade cumulativa” e comorbilidade associada ao processo de envelhecimento (Inouye 
et al., 2007). Contudo, apesar destas alterações acabarem por ser uma realidade à medida que as 
pessoas envelhecem, elas nem sempre têm uma relação direta com a idade cronológica, sendo muito 
variáveis de pessoa para pessoa (Steves et al., 2012). 

 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
3 Aquisição de rotinas que favoreçam a incorporação de hábitos de vida saudáveis, como fazer caminhadas, passeios pelos 
parques e jardins, equipamentos de recreação e de desenvolvimento sociocultural e outras medidas e ações que possam ser 
tomadas no espaço público para promover o envelhecimento ativo e saudável. 
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Assim, enquanto umas pessoas podem continuar a ter atividades ocupacionais, socioculturais e 
recreativas sem quaisquer limitações — para as quais o paradigma da promoção da saúde terá muitas 
propostas a fazer (Almeida, 2009; Bárrios & Fernandes, 2014) —, existem outras que, para além da 
perspetiva salutogénica, requerem cuidados adequados às suas necessidades e fragilidades para que 
possam envelhecer em suas casas, retardando o mais possível a sua institucionalização. Tal 
variabilidade e complexidade exige uma abordagem integrada e compreensiva da organização dos 
serviços e dos prestadores de cuidados ao longo do processo de envelhecimento (Beard & Bloom, 
2015). 
 
Em Portugal, com o aumento do número de pessoas que necessitam de cuidados sociais e de saúde 
para poderem permanecer e/ou regressar ao seu domicílio (de modo a não comprometer a 
capacidade de resposta em termos de internamento institucional/hospitalar) tem-se procurado 
encontrar soluções no quadro da Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados (DR, 2006), 
quer através do aumento das respostas institucionais intermédias, com a criação de uma rede 
institucional de serviços à escala nacional; quer através da cooperação e articulação entre parceiros à 
escala local, sendo conhecidas as dificuldades associadas à ineficácia do modelo de financiamento 
intersetorial e de sustentabilidade das organizações locais; e ao deficit de culturas cooperativas e de 
colaboração interorganizacional (Hespanha & Hespanha, 2011). 
 
Apesar de tudo, o desenvolvimento de redes locais colaborativas de integração dos cuidados sociais e 
de saúde tem merecido atenção especial a nível internacional como forma adequada para dar resposta 
às pessoas com necessidades complexas (especialmente aquelas que se encontram em situação de 
maior fragilidade e vulnerabilidade ) e de promover o envelhecimento na comunidade — ao mesmo 
tempo que se exploram modelos colaborativos inovadores que possam vir a contribuir para a 
sustentabilidade do sistema de saúde (Williams et al., 2009) —. Neste âmbito, são hoje amplamente 
conhecidas as ineficiências resultantes do funcionamento em “silo” que se verifica entre os serviços 
prestadores de cuidados sociais e de saúde; e as dificuldades que se colocam à implementação de 
novos modelos de financiamento e mecanismos orçamentais  de suporte ao desenvolvimento de ações 
intersetoriais ajustadas à integração dos cuidados (Kalseth et al., 2015; McDaid & Park, 2016). 
 
Para além das dificuldades inerentes aos modelos de financiamento integrados, muito se tem 
discutido acerca das barreiras e facilitadores da implementação de cuidados integrados a nível local, 
invocando-se especial atenção para as mudanças que são necessárias a nível da governança política, e 
das culturas organizacionais e socioprofissionais (Maruthappu, et al., 2015).  
 
Contudo, apesar de existirem significativos obstáculos à implementação de redes locais de integração 
dos cuidados sociais e de saúde, e de estas serem objeto de uma grande diversidade de interpretações 
e imprecisões nos seus limites, é de algum modo consensual que se trata de uma abordagem que 
procura promover a permanência da pessoa no seu ambiente sociofamiliar ao longo do ciclo de vida, 
através da organização e coordenação dos serviços e cuidadores formais e informais em torno das 
necessidades específicas do indivíduo. 
 
Esta preocupação com a pessoa integrada no meio ambiente sociofamiliar, associada à 
“complexidade cumulativa” de doenças crónicas e síndromes geriátricos; e à fragilidade e 
incapacidade funcional e cognitiva; acabam por exigir que os serviços sociais e de saúde se 
especializem de forma a dar uma resposta adaptada às necessidades especificas das pessoas mais 
velhas. Tal implica que os cuidados e serviços dirigidos a estas pessoas adotem uma visão global, 
integrada e de proximidade. (Duque et al., 2017b). 

 
A interdependência das necessidades das pessoas mais velhas, associados “complexidade cumulativa” 
clinica e social, e das características das comunidades em que vivem, acaba por determinar o 
estabelecimento planos de cuidados holísticos e integrados a nível local. Contudo, tal abordagem 
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não é possível se os serviços sociais e de saúde continuarem a pautar-se por intervenções pontuais, 
fragmentadas, disruptivas, desintegradas e descontinuadas (Duque et al., 2017b). 

 
É também consensual que para responder às necessidades complexas das pessoas ao longo do seu 
processo de envelhecimento não existe nenhum modelo de integração de cuidados sociais e de saúde 
que seja universal. A complexidade da abordagem integrada implica que a gestão dos processos 
colaborativos interorganizacionais de prestação de serviços se adeqúe às especificidades do contextos 
locais e dos recursos disponíveis nos territórios (Curry & Ham, 2010). Nesta decorrência, importa 
também referir que esta complexidade impede que se proceda a uma integração de todos os 
processos para todas as pessoas. Inevitavelmente as partes interessadas vão ter de decidir sobre qual o 
foco e abrangência da integração de cuidados que querem ou é possível alcançar (Kubitschkeet al., 
2014). De preferência dever-se-á começar por integrar processos que sejam mais facilmente 
integráveis de modo a demonstrar as vantagens daí decorrentes e motivar os parceiros a irem mais 
longe. 
 
Outro dos grandes desafios à integração está relacionado com a gestão e partilha de  informação. De 
facto, a fragmentação assistencial decorre, em grande medida, da dispersão da informação e da 
deficiente comunicação entre os diversos profissionais envolvidos na prestação de cuidados. As 
culturas organizacionais e socioprofissionais tendem a não facilitar a circulação de informação entre 
as diferentes componentes do sistema de prestadores, mesmo aquela que poderia ser útil para criar 
sinergias entre os profissionais e melhorar a qualidade dos cuidados (Leichsenring & Alaszewski, 
2009).  
 
Neste sentido, os “cuidados colaborativos centrados na pessoa” são traduzidos como “os cuidados 
sociais e de saúde prestados ao longo das fronteiras organizacionais, através de equipas 
interdisciplinares de cuidadores, num contexto de mudança das relações cidadão/prestador, 
caracterizado pelo aumento do envolvimento do cidadão” (Koch, 2013) e da sua rede de suporte 
social acessível e disponível. 
 
Contudo, o maior entrave comunicacional continua a estar relacionada com o défice de envolvimento 
das pessoas e dos cuidadores informais no planeamento e tomada de decisão sobre o plano de 
cuidados, quer seja pelo elevado grau em iliteracia em saúde que se regista numa grande parte da 
população, quer seja pelo paternalismo excessivo por parte dos profissionais.  

Os cuidadores informais, para além de serem a fonte de suporte social e instrumental mais acessível 
para as pessoas mais velhas a viver em suas casas, poderão constituir-se como as primeiras linhas da 
integração de cuidados. O seu conhecimento sobre as condições em que as pessoas vivem e de 
ativação de recursos comunitários; a sua capacidade para monitorizar diariamente as condicionantes 
e facilitadores à prestação de cuidados; a possibilidade de servirem de facilitadores para eventuais 
barreiras socioculturais, linguísticas e comunicacionais; e de poderem mais facilmente agir em 
situações de urgência ou de maior necessidade, são algumas das razões pela qual os cuidadores 
informais deverão fazer parte integrante da equipa interdisciplinar, colaborando ativamente no 
planeamento e execução dos cuidados, podendo mesmo constituir-se como os coordenadores de 
proximidade dos cuidados em contexto domiciliário (Williams et al., 2009). 

Esta ênfase dada à importância de incluir os cuidadores informais nas equipas interdisciplinares está 
em linha com o movimento que procura assumir a habitação como parte integrante do sistema de 
prestação de cuidados sociais e de saúde (Doran et al., 2013). Contudo, para que os profissionais 
estejam preparados para trabalhar numa perspetiva intersetorial; enquadrando a habitação como 
plataforma de prestação dos cuidados integrados; colocando a pessoa no centro da organização e 
planeamento dos cuidados; e assumindo os cuidadores informais como parte integrante da equipa; 
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será fundamental estabelecer planos de formação de desenvolvimento profissional em contexto de 
equipas interdisciplinares, de modo a que os papéis socioprofissionais fiquem clarificados tanto na 
sua componente disciplinar como interdisciplinar (Ryan et al., 2013; Duque, 2017a). 

Os planos de formação para a promoção do envelhecimento na comunidade deverão também envolver 
as pessoas mais velhas e os seus cuidadores informais no sentido de adquirirem as competências 
necessárias e adequadas à sua integração nas equipas interdisciplinares. A literacia em saúde poderá 
oferecer um importante contributo para que estes possam ter um papel mais ativo na elaboração, 
aplicação e cumprimento dos planos de cuidados (Almeida, 2009). Também o voluntariado e o 
suporte informal fornecido por vizinhos e/ou amigos poderão ser enquadrados nos planos de 
formação com vista à integração dos cuidados, permitindo a gestão racional dos recursos locais e a 
sensibilização da comunidade para a problemática do envelhecimento. 

Podemos assim sintetizar algumas das componentes essenciais à integração e coordenação dos 
serviços e das equipas de cuidadores formais e informais em torno das necessidades das pessoas ao 
longo do ciclo de vida, através de: Operacionalizar localmente a rede de serviços e cuidados 
integrados e de apoio ao domicilio, adaptados às realidades e recursos dos territórios (Williams 
et al., 2009; Curry & Ham, 2010); Reconhecer a habitação, os cuidadores informais e o 
voluntariado como parte integrante do sistema de prestação de cuidados na comunidade (NHF, 
2012; Sherry et al., 2016; Doran et al., 2013); Desenvolver plataformas locais de coordenação da 
rede de serviços e prestadores envolvidos no plano de cuidados (Koch et al., 2014; Rijnen et al., 
2014); Desenvolver formação sobre colaboração interdisciplinar e intersetorial e 
envolvimento da rede de cuidadores na integração dos cuidados (Ryan et al., 2013); e 
Desenvolver programas de promoção da saúde, dando relevo à salutogénese e à literacia em 
saúde (Almeida, 2009; Lezwijn et al., 2011)). 
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3. O Ciclo Metodológico GovInt  
 
Partindo dos princípios metodológicos para a implementação de processos colaborativos em  
governação integrada, procurou-se identificar os principais passos que devem ser observados na 
operacionalização das dimensões-chave de promoção do envelhecimento na comunidade. Tal 
caminho consubstanciou-se na elaboração do Ciclo Metodológico GovInt, que parte da análise do 
contexto territorial para a construção de uma visão comum que oriente o desenvolvimento de 
estratégias colaborativas interorganizacionais. 
 
Este percurso metodológico integra 5 componentes que constituem o Ciclo Metodológico GovInt, a 
saber: Análise do Contexto Territorial; Visão e Liderança; Governação e Coordenação; Processos 
Colaborativos Integrados; e, Monitorização e Avaliação.  

 

 
 
 
 
3.1 Análise do Contexto Territorial 
 
Para o estabelecimento de estratégias GovInt de promoção do envelhecimento na comunidade é 
necessário conhecer bem o contexto territorial4 em que ocorrem as dinâmicas comunitárias de 
abordagem à problemática da longevidade e envelhecimento, de forma a identificar os fatores 
catalisadores e inibidores dos processos de colaboração e o grau de preparação de comunidade5 para 
levar a cabo estratégias colaborativas assentes nos princípios da governação integrada. 
 
Através da análise do contexto territorial pretende-se assim conhecer as necessidades, as 
prioridades e os recursos disponíveis numa comunidade de modo a que, partindo deste 
conhecimento, se mobilize os atores locais a desenvolver processos colaborativos que visem a 
promoção do envelhecimento na comunidade com base nas suas circunstâncias particulares. Em vez 
de se procurar fornecer uma ‘receita modelo’ para a colaboração, o importante é conhecer as 
condições de partida no sentido de adaptar as dinâmicas colaborativas à realidade do território.  
 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
4 Os territórios são compreendidos como redes de atores locais num determinado contexto territorial específico - região geográfica, 
município, cidade ou freguesia, tendo como referencia a concepção desenvolvida no âmbito do estudo da Governança Territorial. 
5 A comunidade, enquanto centro de desenvolvimento da vida diária, não se caracteriza apenas pela sua dimensão geográfica mas, 
principalmente, pela partilha simbólica de elementos de construção do ‘sentido de comunidade’ refletidos no seu capital e coesão 
social. 
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Assim, tendo em vista a identificação e conhecimento das dinâmicas territoriais com influência nos 
processos de governação integrada, assumem grande relevância: I) a análise das estruturas 
institucionais que suportam o desenvolvimento das políticas territoriais de abordagem à 
problemática da longevidade e do envelhecimento; II) os processos de governação dos programas e 
projetos em desenvolvimento na área do envelhecimento; e III) os instrumentos utilizados na 
coordenação dos diferentes atores organizacionais locais envolvidos na abordagem das dimensões-
chave de promoção do envelhecimento na comunidade. 

  
Com base na necessidade de conhecimento das dinâmicas territoriais com influência na 
implementação do Ciclo Metodológico GovInt para a promoção do envelhecimento na comunidade, 
identificam-se seis categorias analíticas de questões a explorar (fundamentalmente centradas no 
Ciclo GovInt): 
1.  Ambiente cultural 

a. Qual a perceção da necessidade de mudança de paradigma de abordagem ao 
envelhecimento por parte da comunidade em questão? 

b. Quais os valores, representações sociais, e estereótipos sobre o envelhecimento e o 
papel dos mais velhos na comunidade? 

c. Como é que os cidadãos percecionam os desafios da longevidade e a forma como as 
comunidades se devem preparar para o envelhecimento? 

d. A cultura e o sistema de crenças existente na comunidade é favorável à mudança e 
implementação de processos colaborativos entre os atores locais? 
 

2.  Ambiente político, institucional e organizacional 
a. Quais as políticas para a longevidade e o envelhecimento que estão a ser desenvolvidas? 
b. Como se coordenam os atores organizacionais para dar resposta às necessidades das 

pessoas mais velhas? 
c. Quais as experiencias de trabalho em rede ou parcerias de referencia para a comunidade 

na abordagem aos desafios do envelhecimento? 
d. Qual a percepção dos atores locais sobre a adequabilidade das estratégias de GovInt 

para operacionalização das políticas para a longevidade e o envelhecimento? 
e. Quais os atores locais mais entusiastas da implementação de estratégias colaborativas 

interorganizacionais na abordagem ao envelhecimento?  
f. Quem, no contexto institucional, tem vontade, recursos e reconhecimento da 

comunidade para liderar o processo de mudança do paradigma de envelhecimento 
assente em estratégias GovInt? 

g. Como se caracterizam os fatores contextuais de sucesso (legitimidade, participação, 
confiança, colaboração e aprendizagem)? 
 

3. Condições habitacionais e Espaço público 
a. A política habitacional desenvolvida tem em consideração os desafios do 

envelhecimento na comunidade? 
b. Qual a situação dos residentes mais velhos quanto à titularidade da habitação? 
c. Quais as habitações e que tipo de adaptações são mais prementes em termos de 

acessibilidade e mobilidade? 
d. Quais as características das habitações onde vivem as pessoas mais velhas (como a 

existência ou não de infraestruturas básicas); e as condições de habitabilidade e os 
níveis de conforto? 

e. Existe coordenação intersetorial de forma a garantir condições de alojamento 
adequadas à dependência e perda de mobilidade e prestação de cuidados ao domicilio? 

f. Qual a situação territorial em termos de isolamento social? 
g. Como é assegurada a participação das pessoas mais velhas e mais vulneráveis nas 

atividades desenvolvidas no espaço público? 
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h. Existe uma política de mobilidade e adaptação do espaço público aos desafios da 
longevidade e envelhecimento? 

i.  Que mecanismos existem que facilitem o interface entre o espaço público e o espaço 
privado? 
 

4.  Ambiente educacional e participativo 
a. Como são envolvidos os cidadãos nos processos de tomada de decisão e na definição das 

políticas para a longevidade e o comunidade? 
b. Como são abordadas as questões da ‘educação para a cidadania’ e preparação para o 

envelhecimento ativo e saudável pelos atores locais? 
c. Existe vontade em colaborar, trocar experiências e aprender uns com os outros em 

relação aos desafios da longevidade e envelhecimento? 
d. Qual o ambiente de aprendizagem existente entre os atores locais?  
e. Existem profissionais e técnicos das organizações locais que sejam entusiastas da 

governação integrada e que possam constituir/integrar a equipa de assistência técnica à 
implementação de processos colaborativos? 

f. Existem centros de investigação e universidades que se possam colaborar como fontes 
de aprendizagem e conhecimento na área da governação integrada e estratégias 
colaborativas? 
 

5.  Prestadores de serviços e cuidadores formais e informais 
a. Como se coordenam entre si os serviços  e prestadores de cuidados; 
b. Como interagem os prestadores de cuidados formais com outros prestadores e serviços 

informais (voluntariado, familiares e outros cuidadores informais)?  
c. Qual a relação dos atores locais com as redes nacionais de cuidados continuados e a 

Rede Social? 
d. Qual a centralidade da habitação e das condições habitacionais no contexto da 

organização dos cuidados continuados integrados? 
e. Qual a vontade e preparação dos atores locais para desenvolver lógicas de colaboração 

intersetorial e interdisciplinar na prestação de cuidados na comunidade? 
f. Como são preparados os profissionais e os cuidadores formais e informais para 

estabelecerem processos colaborativos integrados? 
g. É possível identificar serviços e profissionais entusiastas e catalisadores da adoção e 

desenvolvimento de estratégias colaborativas? 
 

6.  Potencialidades de financiamento e sustentabilidade 
a. Qual a disponibilidade dos atores locais para afetar de recursos, materiais e humanos, 

necessários ao estabelecimento de processos colaborativos integrados na área do 
envelhecimento? 

b. Qual o impacto financeiro e recursos necessários para a implementação dos processos 
colaborativos? 

c. Quais a fontes de financiamento, reais e potenciais, que permitam a sustentabilidade 
dos processos colaborativos? 

d. Existe vontade política para adoção de modelos de financiamento integrados que 
promovam a colaboração interorganizacional? 

e. Que outros recursos tangíveis e não-tangíveis é que podem ser alocados à 
implementação colaborativas (tais como, a disponibilização de conhecimento e 
peritagem por parte das universidades, institutos públicos e privados, organizações 
filantrópicas e de investigação, que possam dar apoio técnico, científico)? 
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3.2 Visão e Liderança 
 
A co-construção da visão, princípios e valores, que deve conduzir as políticas integradas para a 
longevidade e o desenvolvimento de ambientes sócio-ecológicos promotores do envelhecimento na 
comunidade, constitui o pré-requisito fundamental para a implementação de relações 
interorganizacionais colaborativas assentes nos princípios da governação integrada. 
 
Pela sua importância estratégica, deverá ser investido todo o tempo e empenho necessários para 
assegurar que a visão é, de facto, partilhada pelos atores locais e que os objetivos sejam claros e 
compreendidos por todos. A co-construção de uma visão comum que integre as diferentes 
prioridades institucionais e organizacionais, e que pela sua ampla expressão de cidadania se 
mostre resistente à alterações de política-conjuntural, é, assim, um dos maiores desafios com que 
será confrontada a liderança e todos os atores envolvidos neste processo. 
 
Por conseguinte, os cidadãos não podem ser apenas os destinatários das decisões tomadas pelas 
instâncias administrativas e organizacionais locais. Os cidadãos devem participar, desde logo, na 
discussão aprofundada sobre o envelhecimento e o significado do envelhecer na comunidade, a qual 
deve refletir os desejos, interesses e expectativas das gerações atuais e futuras. Ou seja, uma 
discussão de alcance intergeracional e na perspetiva do envelhecimento ao longo do ciclo de vida.  
 
Para uma abordagem holística e de longo prazo, a visão sobre o que deve ser o envelhecimento na 
comunidade não deverá servir apenas como um referencial teórico para aplicação de metodologias 
integradas de trabalho em rede, mas deverá aproximar-se mais da ideia de ‘Projeto Social’ que se co-
constrói através da dinâmica contínua de reconfiguração da forma como as comunidades 
(re)interpretam e (re)incorporam valores, representações sociais e atitudes face ao envelhecimento.  
 
Neste sentido, a visão acabará por refletir o desenvolvimento do ‘sentido de comunidade’, na 
medida em que procura reforçar o sentimento de pertença e de interdependência entre os atores 
comunitários, quer através do reforço das redes familiares e de vizinhança, quer através do 
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desenvolvimento de redes interorganizacionais de serviços e cuidadores formais e informais. Ou seja, 
a visão acabará por refletir-se na operacionalização integrada nas dimensões-chave de promoção do 
envelhecimento na comunidade. 
 

 
 
Durante a análise do contexto territorial poderão ser colocadas algumas questões exploratórias 
que poderão ajudar, por um lado, a clarificar se os modelos da governação integrada se adequam à co-
construção da Visão e, por outro lado, a fornecer indicações úteis sobre qual a visão mais adequada às 
características da comunidade, tais como:  
Ø O que queremos que seja a nossa comunidade daqui a 10/15 anos na perspetiva do 

envelhecimento na comunidade? 
Ø Que objetivos e recursos estamos dispostos a partilhar e que estratégias devemos utilizar para 

alcançar esses objetivos? 
Ø Que tipos de redes interorganizacionais colaborativas deverão ser criadas para responder às 

necessidades das pessoas mais velhas e promover o envelhecimento na comunidade? 
Ø De que forma podemos saber se a adoção de estratégias de governação integrada é a opção 

correta para percorrer e alcançar os objetivos? 
Ø O que estamos dispostos a aprender uns com os outros no estabelecimento de estratégias 

colaborativas de promoção do envelhecimento na comunidade? 
Ø Que condições temos para procurar sustentar uma visão de promoção do envelhecimento na 

comunidade? 
 

Importa reforçar que, não existindo nenhum modelo de governação integrada que seja uma 
prescrição ou receita de sucesso, a construção de uma visão comum terá de ser adaptada às 
características socioculturais e às dinâmicas e recursos dos atores locais, pelo que os modelos de 
governação integrada deverão adequar-se às singularidades dos territórios. 
 
Só quando as autoridades e organizações locais compreenderem bem quais os objetivos que desejam 
partilhar e o seu papel no alcance desses objetivos é que se poderá dizer que se está, de facto, a 
alcançar uma visão comum. Neste processo, diversas resistências e obstáculos surgirão: desde os 
riscos de perda de poder e autonomia organizacional, até aos riscos associados ao financiamento dos 
processos colaborativos integrados, entre outros.  
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Reforçando o papel da liderança... 
  

O marco fundamental para que de facto se iniciem os percursos de governação integrada passa pela 
co-construção da Visão. É aqui que se revela, em todo o seu esplendor, a importância das lideranças 
no contexto do Ciclo Metodológico GovInt. 
 
Começa, desde logo, pela capacidade de motivar e mobilizar: os líderes têm de ser os primeiros a 
acreditar que o caminho da governação integrada é possível de ser feito e que é o melhor e o mais 
adequado para lidar com os desafios inerentes à longevidade e envelhecimento na comunidade. Só 
acreditando convictamente é que serão capazes de mobilizar e motivar as os atores locais a darem 
o “salto de fé” necessário à constituição das redes interorganizacionais colaborativas. 
 
Dada a dimensão das mudanças necessárias para levar a cabo a construção de uma visão partilhada 
que oriente o processo construção, desenvolvimento e manutenção de relações 
interorganizacionais para a promoção do envelhecimento na comunidade, é necessário que as 
lideranças tenham uma gestão proativa da colaboração, não ficando à espera que ela aconteça 
espontaneamente (ver características da Liderança Colaborativa desenvolvidas por Huxham & 
Vangen, 2005, cit. por Marques, 2017). Tratam-se assim de lideranças inspiradoras, entusiásticas e 
mobilizadoras, capazes de ativar o processo colaborativo para a criação de uma visão partilhada e 
gestão dos objetivos que possam vir a ser partilhados pelos atores locais num determinado contexto 
territorial. 

 

 
 
Estas lideranças podem ter diferentes proveniências. Podem emergir das autoridades públicas 
locais, das organizações privadas e de solidariedade social ou serem líderes de opinião local. 
Contudo, para que a sua ação tenha reflexos na mudança social que se pretende operar no contexto 
comunitário, torna-se facilitador que as lideranças sejam legitimadas e reconhecidas pelas 
autoridades, organizações locais e cidadãos.  
 
 
3.3 Governação e Coordenação  
 
Ao se assumir neste referencial que a governação integrada é ‘o processo sustentável de 
construção, desenvolvimento e manutenção de relações interorganizacionais de colaboração’, 
importa compreender melhor como se podem estabelecer as estruturas e os mecanismos de 
integração das políticas territoriais e de coordenação dos atores locais, bem como a co-construção 
dos processos colaborativos de prestação de serviços integrados para a promoção do envelhecimento 
na comunidade. 
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As estruturas de coordenação e de gestão em governação integrada não são universais. Elas adaptam-
se às especificidades do contexto histórico em que as dinâmicas sociais, económicas e políticas 
ocorrem. Se as estruturas de governação e coordenação forem adequadas, quer em relação ao 
contexto institucional em que ocorrem, quer em relação ao tipo de integração que está em causa (das 
políticas, das organizações ou dos processos colaborativos), então serão melhor compreendidas e 
apropriadas pelos atores organizacionais e percepcionadas como as mais ajustadas na abordagem 
à problemática do envelhecer na comunidade, nos diferentes níveis de tomada de decisão. 
 
Cada unidade político-administrativa, cada território e cada comunidade, tem características únicas e 
enquadra-se num determinado contexto demográfico, sociocultural e institucional, utilizando 
estratégias específicas para satisfazer as necessidades inerentes ao processo de envelhecimento da 
sua população, de acordo com as suas prioridades e recursos. Neste sentido, logo a partir da ‘análise 
de contexto territorial’ se deverá começar a vislumbrar a forma como se poderão delinear as 
estruturas e os mecanismos de coordenação mais adequadas à comunidade em questão.  
 
A adequação das estruturas de governação e coordenação tem também reflexos na apropriação e 
sustentabilidade dos processos colaborativos, pois aumentará o interesse e a motivação das 
organizações locais em se envolverem na colaboração interorganizacional, quer por razões de 
legitimação das suas atividades, quer pela necessidade de sobrevivência no ambiente institucional e 
sociopolítico envolvente, de acordo com os princípios da vantagem colaborativa (Vangen & Huxham, 
2013). 
 
Podem, assim, identificar-se três níveis de integração da governação e coordenação dos 
relacionamentos entre os atores locais, de acordo com os seus objetivos estratégicos e o nível em que 
se opera: Ao nível macro, temos a coordenação das políticas territoriais intersetoriais; ao nível 
meso, a coordenação das redes interorganizacionais desenvolvidas pelos atores locais; e ao nível 
micro, a coordenação da co-construção e/ou redesenho dos processos colaborativos de prestação de 
serviços integrados à comunidade, numa lógica interdisciplinar. 
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3.3.1 Comunicação e Partilha de Informação 
 

A estratégias de comunicação e partilha de informação devem fazem parte integrante da estruturação 
e coordenação dos processos de governação integrada. Um planeamento adequado das estratégias 
de comunicação e partilha de informação contribuirá para: sustentar a partilha da visão e o 
continuo alinhamento com os objetivos das redes interorganizacionais colaborativas; partilhar e gerir 
de forma inteligente, ágil e flexível, a informação entre as organizações envolvidas nos processos 
colaborativos, aprofundando do relacionamento interorganizacional; comunicar e divulgar as 
pequenas vitórias e sucessos que vão ocorrendo, de modo a reforçar o envolvimento e motivação dos 
atores organizacionais; e a utilização adequada dos instrumentos e canais de comunicação ajustados 
aos processos colaborativos, bem como a sua constante reconfiguração. 
 

 
 

A qualidade do relacionamento interorganizacional assenta, em grande medida, nos mecanismos e 
ferramentas de comunicação utilizados no contexto das estruturas de governação e coordenação. 
Neste sentido, uma deficiente comunicação e partilha de informação entre as partes poderá 
levar à enfraquecimento do relacionamento entre as organizações e, consequente, levar a uma 
deterioração do desempenho e à ‘inércia colaborativa’ (Vangen & Huxham, 2010, citadas por 
Marques, 2017).  
 
 
 
3.4 Processos Colaborativos Integrados  

  
Como já foi referido, um compromisso político-institucional que induza à adoção estratégias de 
governação integrada aos desafios da longevidade fornecerá um forte impulso no sentido de valorizar 
e reconhecer a importância de se constituírem redes interorganizacionais para a co-construção e 
implementação dos processos colaborativos integrados de promoção do envelhecimento na 
comunidade. 

 
Os processos colaborativos acabam por resultar do modo como os atores locais – públicos, privados, 
voluntariado e associativo – concertam entre si os objetivos e os recursos necessários à prestação de 
serviços integrados, no quadro das dimensões-chave de promoção do envelhecimento na 
comunidade. É aqui que as organizações põem à prova a sua capacidade de conjugar esforços de 
forma a estabelecer um plano de ação comum – que vá além dos silos departamentais - que vise a 
produção de serviços integrados de proximidade e que promovam, o mais possível, a permanência das 
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pessoas nas suas casas no contexto das suas redes de proximidade e suporte social formal, informal e 
familiar.  

 
Na co-construção dos processos colaborativos integrados nunca se deve deixar de ter presente a visão 
comum e os objetivos gerais estabelecidos para as 4 dimensões-chave da promoção do 
envelhecimento na comunidade. Neste sentido, cada processo colaborativo centrar-se-á em 
procurar soluções integradas aos desafios colocados por uma ou mais dimensões-chave do 
envelhecimento. Contudo, estará sempre em perspetiva a visão holística e partilhada para a qual 
todas as dimensões concorrem, de forma a levar a cabo a mudança que se quer operar no paradigma 
do envelhecimento na comunidade. 

 
 

 

 
Como se tratam de processos que integram lógicas de trabalho de diferentes proveniências setoriais e 
disciplinares, é importante que desde cedo se discutam os custos/benefícios associados à sua 
implementação, tendo particular atenção ao ‘retorno social do investimento’. Nunca será demais 
relembrar que a governação integrada só será realmente adequada, eficaz e eficiente, se estivermos a 
lidar com problemas sociais complexos. Se for um problema linear, certamente que a lógica 
organizacional, setorial e disciplinar será sempre mais proficiente. 

 
Para além da influência da integração político-institucional e organizacional – com impacto na 
orientação política, visão e estratégias de governação integrada –, a co-construção, implementação e 
coordenação de serviços e prestadores enquadra uma série de elementos operacionais de integração 
que se situam no interface entre o nível interorganizacional e o nível dos processos. Este 
elementos de integração podem ser encontrados distribuídos por 4 categorias: estrutura e processo; 
papéis e funções; atividades e tarefas; e tecnológica. 
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Figura 19 - Das Dimensões-chave à co-criação dos processos colaborativos integrados  
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3.4.1 Categorias e elementos de integração dos processos colaborativos 

 
Exploram-se de seguida alguns elementos referentes à 4 categorias de integração, bem como alguns 
dos obstáculos mais comuns à sua operacionalização: 
 
a) Os elementos de integração estrutural referem-se à definição das infraestruturas de colaboração 
interorganizacional que são necessárias à facilitação a gestão e coordenação dos processos integrados 
a implementar. A sua operacionalização deverá ter em consideração as características da rede 
interorganizacional e os meios e recursos humanos e financeiros disponíveis. 
 
Apesar de os elementos de integração de estrutura deverem ser estrategicamente adequadas às 
particularidades do processo colaborativo integrado, existem alguns elementos que, regra geral, são 
os mais comuns, tais como: 

Ø Estrutura de governação da rede. Este elemento de integração integra as lideranças 
organizacionais seniores, com poder de decisão e comprometidos no desenvolvimento de 
estratégias colaborativas de governação integrada. Podem ser identificados como ‘conselho 
de executivo’ das redes interorganizacionais e desempenham um papel fundamente na 
negociação entre as organizações envolvidas no processo colaborativo. É no contexto deste 
elemento de integração que se define o ‘modo de governação da rede’ e que se reconhece e 
legitima o dinamizador da rede – o boundary spanner –  que coordena o relacionamento 
interorganizacional, ajustando os interesses das diferentes partes envolvidas nos processos 
colaborativos, com vista ao estabelecimento de acordos, contratos e de outras salvaguardas 
institucionais; 

Ø Acordos interorganizacionais. Os acordos iniciais sobre os objetivos e recursos a partilhar 
são importantes mecanismos de integração estrutural pois ajudam a esclarecer qual a 
necessidade e os interesses associados à participação das organizações na rede e, neste 
sentido, promover a partilha de infraestruturas para o desenvolvimento dos processos 
colaborativos integrados. Enquanto as organizações não estiverem de acordo sobre o que 
estão dispostos a partilhar, a co-construção e/ou redesenho do processo colaborativo para a 
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prestação de serviços integrados não pode avançar. Contudo, dada a natureza dinâmica da 
colaboração, estes acordos devem ser flexíveis e permitir ajustamentos ao longo da 
operacionalização dos processos; 

Ø Portas de entrada integradas; As portas de entrada constituem-se como pontos focais de 
entrada no sistema de prestação de serviços integrados, podendo encontrar-se 
descentralizadas nos diferentes pontos de contacto organizacionais ou num ponto de 
contacto inicial único (ex. balcão único). O importante é que, onde quer que se encontrem 
as portas de entrada, elas deverão ativar ou referenciar os recursos disponíveis por todas as 
organizações envolvidas  no processo colaborativo integrado. O princípio é o de que ‘não 
existem portas de entrada erradas’ para se dar inicio ao processo de ativação dos serviços 
integrados; 

Ø Estrutura de promoção da participação dos cidadãos. É importante imprimir uma 
dinâmica de promoção da participação dos cidadãos, em particular dos mais velhos, durante 
todas as fases do Ciclo Metodológico GovInt e, logo, também na co-construção e redesenho 
dos processos colaborativos. As estruturas de participação dos cidadãos são fundamentais 
para se obter o contributo de quem irá ser afetado/beneficiado a curto-prazo pela 
implementação dos serviços integrados; 

Ø Estrutura de tomada de decisão. A clareza sobre a estrutura de tomada de decisão é 
fundamental para que não surjam equívocos na operacionalização do processo colaborativo 
integrado. Em geral a tomada de decisão surge nos pontos focais de interligação entre as 
organizações ou nas estruturas de decisão organizacional. Neste sentido, uma estrutura de 
tomada de decisão bem delineada favorece a co-responsabilização interorganizacional sobre 
a eficácia do processo colaborativo. 

 
Os obstáculos mais comuns à operacionalização dos elementos de integração de estrutura são: 

Ø Estruturas organizacionais demasiado rígidas e pouco flexíveis para integrar lógicas de 
colaboração intersetorial; 

Ø Prevalência da lógica de “silos” departamentais; 
Ø Indisponibilidade dos atores locais para disponibilizarem recursos adequados à integração 

estrutural dos processos colaborativos; 
Ø Elevada assimetria de recursos entre as organizações envolvidas; 
Ø Défice de confiança e suspeita de oportunismo ou manipulação. 

 
 
b) Os elementos de integração dos papéis e funções referem-se, muito em particular, às funções de 
coordenação e aos papéis socioprofissionais reconhecidos como facilitadores da integração de 
processos. A operacionalização destes elementos está muito dependente da capacidade de integrar 
papéis e funções no contexto das equipas  interdisciplinares. Alguns do elementos de integração de 
papéis e funções mais conhecidos são: 

Ø Equipas interdisciplinares. Os processos colaborativos integrados implicam o 
estabelecimento de equipas provenientes de diferentes setores e de diversas áreas 
disciplinares. Razão pela qual esta equipas deverão ser preparadas e treinadas para 
colaborarem transversalmente na identificação das necessidades e no planeamento e 
prestação de serviços integrados. Um dos grandes desafios que se colocam a estas equipas 
está relacionado com o desenvolvimento de estratégias para incluir os serviços da 
comunidade e os cuidadores informais – família, vizinhos, voluntários e outros – dando 
ênfase ao contexto em que se desenvolve a prestação de serviços integrados; 

Ø A gestão de casos. Este elemento de integração de papéis e funções permite dar uma 
resposta holística às necessidades das pessoas e servir como ponto de ligação entre os 
diferentes profissionais e serviços envolvidos no processo colaborativo, tornando mais eficaz 
e eficiente a utilização de recursos. O ‘gestor de caso’, funciona como um facilitador da 
ativação dos recursos necessários para dar resposta à necessidades das pessoas mais velhas, 
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procurando sempre potenciar a capacitação individual para lidar com o processo de 
envelhecimento. O ‘gestor de caso’ poderá ter um papel ainda mais relevante no 
acompanhamento e suporte no acesso aos recursos necessários às pessoas socialmente mais 
isoladas e vulneráveis. A sua identificação deverá ter em consideração a sua proximidade e 
orientação em relação cidadão cliente ou beneficiário; 

Ø Adequação dos papéis ao processo colaborativo. A prestação de serviços integrados 
requer profissionais que tenham a capacidade de reinventar os seus papéis e funções no 
contexto das equipas interdisciplinares, sem por em causa a sua identidade 
socioprofissional. Este é um desafio que deverá ser debatido no contexto das organizações 
socioprofissionais (Associações e Ordens profissionais) para que não sujam entraves às 
dinâmica colaborativas interdisciplinares e intersetoriais; 

Ø Espaços e tempo para a discussão de papéis colaborativos. É importante dar espaço e 
tempo para que as equipas interdisciplinares possam discutir os seus papéis e funções no 
quadro do processo colaborativo integrado. Estes espaços contribuem para aprofundar 
relacionamento entre os profissionais e clarificar de papéis no contexto das equipas 
interdisciplinares (team-building).  Podem existir confusões sobre os papéis e funções de 
natureza disciplinar e interdisciplinar no contexto das equipas, devendo ficar claramente 
esclarecido aquilo que pertence ao conteúdo funcional da profissão e o seu enquadramento 
num processo colaborativo integrado; 

Ø Formação interprofissional e interdisciplinar. A formação interdisciplinar pode dar um 
importante contributo para o desenvolvimento de competências em colaboração 
interprofissional. Ou seja, desenvolver competências nas componentes transversais ao 
processo colaborativo e que não pertencem nem ao domínio disciplinar, nem estritamente a 
um grupo socioprofissional específico. Neste contexto formativo, as matérias principais 
referem-se aos papéis e funções no contexto das redes interorganizacionais e metodologias 
de intervenção assentes nas estratégias colaborativas interdisciplinares e intersetoriais. A 
formação deve ser realizada a diferentes níveis: desde as lideranças aos diferentes técnicos e 
grupos socioprofissionais. 

 
Os obstáculos mais comuns à operacionalização dos elementos de integração de papéis e funções 
são: 

Ø Diferentes prioridades dos grupos socioprofissionais envolvidos no processo colaborativo; 
Ø Compatibilização entre as competências socioprofissionais e as habilidades para a 

colaboração interdisciplinar; 
Ø Não reconhecimento dos papéis de gestão de caso por todas as áreas disciplinares ou grupos 

socioprofissionais; 
Ø Resistência à perda de poder, domínio e centralidade socioprofissional. 

c) Os elementos de integração das atividades e tarefas referem-se aos instrumentos que podem ser 
utilizados no co-design das atividades e tarefas e que fornecem consistência  procedimental aos 
processos colaborativos integrados. Alguns do elementos mais utilizados na integração de atividades 
e funções mais conhecidos são:  

Ø Co-definição de circuitos, procedimentos, protocolos ou guidelines de atuação 
colaborativa. Estes instrumentos clarificam e dão consistência ao processo colaborativo 
integrado. Contudo, dada a natureza dinâmica e adaptativa dos processos colaborativos, 
todos estes instrumentos devem ser flexíveis  e com capacidade de se irem adaptando às 
circunstâncias contextuais e à evolução do relacionamento interorganizacional;  

Ø Co-criação de indicadores de atividade e de monitorização/avaliação. Os indicadores 
devem refletir a natureza interdependente ou inter-relacional das atividades desenvolvidas 
numa lógica interdisciplinar e intersetorial. Neste sentido, quer os indicadores de atividade 
quer os indicadores de resultados, devem ser passíveis de ser partilhados entre os membros 
das equipas interdisciplinares e entre as organizações-membro da redes 
interorganizacionais; 
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Ø Processo individual único; Este instrumento permite uma avaliação holística das 
necessidades e o planeamento integrado das resposta adequadas com o envolvimento e 
participação das pessoas/famílias clientes ou beneficiárias. O processo individual único, 
para além da partilha de informação e conhecimento, permite a co-responsabilização sobre 
as atividades desenvolvidas ao longo das diferentes componentes do processo colaborativo. 
 

Os obstáculos mais comuns à operacionalização dos elementos de integração de atividades e tarefas 
são as: 

Ø Barreiras burocráticas. Enquanto as barreiras estruturais e de papéis de coordenação são 
relativamente fáceis de identificar, as barreiras burocráticas estão incrustadas nos 
procedimentos, rotinas e hábitos organizacionais e socioprofissionais, oferecendo grande 
resistência à colaboração interorganizacional. Alguns autores chegam mesmo a argumentar 
que a governação integrada é uma questão de mudança burocrática (Keast, 2003). 

 
 
d) Os elementos de integração tecnológica referem-se principalmente aos instrumentos e 
ferramentas TIC que se podem assumir como catalisadores das estruturas e processos colaborativos. 
Alguns dos elementos de integração tecnológica mais referenciados na literatura são: 

Ø Registos electrónicos de dados partilhados. Estes instrumentos permitem o acesso 
conjunto a informação partilhada e, deste modo, situar a informação onde ela é necessária 
para a prestação adequada de serviços integrados. Tal implica não só garantir os aspetos 
relativos ao consentimento informado, mas também à garantia de níveis de acesso 
informacional, de acordo com a informação estritamente necessária para a prestação de 
serviços integrados. Os registos eletrónicos são por excelência o instrumento facilitador do 
processo único individual, permitindo também integrar os cuidadores informais na 
prestação de serviços; 

Ø Comunidades de prática. Esta ferramenta permite partilhar conhecimento, experiências e 
dúvidas que possam surgir no processo colaborativo, promovendo a aproximação 
interdisciplinar; 

Ø Plataformas de ligação entre serviços. Estes elemento de integração está dependente da 
disponibilidade de utilização das TIC na estruturação dos serviços integrados. Contudo, nos 
dias que correm é uma opção cada vez mais utilizada dada a disponibilização e avanços 
tecnológicos que se têm registado nesta área. Os seus impactos observam-se na melhoria do 
planeamento dos serviços e na agilização da comunicação e a partilha de informação entre os 
serviços, formais e informais, e intersetoriais, bem como na possibilidade de aproximação 
dos serviços aos seus utilizadores. A implementação deste tipo de plataformas está 
geralmente associada a uma reengenharia dos processos de prestação de serviços; 

Ø Suportes eletrónicos de tomada de decisão. Este tipo de instrumentos permite a partilha 
da tomada de decisão nas diferentes fases do processo colaborativo, de acordo com a 
componente do serviço que está a ser prestado. Tratam-se de instrumentos que procuram 
situar a decisão no tempo certo, no situo certo e relativamente à pessoas certa; 

 
Os obstáculos mais comuns à operacionalização dos elementos de integração tecnológica são: 

Ø Falta de recursos financeiros para financiar as soluções TIC; 
Ø A necessidade de uma reengenharia constante dos processos colaborativos; 
Ø Baixa interoperabilidade entre sistemas informáticos setoriais; 
Ø Deficit de competências e habilidades na utilização das TIC; 
Ø Barreiras legislativas, regulatórias e profissionais que dificultam a partilha de dados. 
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3.4.2 Financiamento integrado e sustentabilidade dos processos colaborativos 
 
O financiamento e a sustentabilidade dos processos colaborativos em governação integrada para a 
implementação de políticas públicas integradas enfrentam vários desafios, devendo estes serem 
objeto de discussão alargada, tanto a nível nacional como a nível regional e local. 
 
Este défice de integração das políticas públicas acaba por se refletir na falta de mecanismos e 
instrumentos de financiamento intersetorial, com enorme impacto na dinamização e 
sustentabilidade dos processos colaborativos desenvolvidos pelas redes interorganizacionais. 
 
Enquanto as políticas públicas nacionais continuarem a ter uma lógica de “silo departamental”, os 
modelos de financiamento tenderão também a seguir a lógica de “silo orçamental” e a centrar-se, 
fundamentalmente, no custeamento das atividades dos departamentos setoriais, sem se procurar 
explorar os eventuais ganhos em eficiência e eficácia que poderiam advir de uma abordagem 
orçamental integrada. 
 
Apesar de tudo, começam a haver sinais de que as coisas estão a mudar. Assiste-se hoje em dia ao 
desenvolvimento de programas de financiamento de iniciativas colaborativas intersetoriais, em 
particular nas áreas da inovação e da modernização administrativa do estado. Contudo, estes 
programas continuam a privilegiar o financiamento a curto-prazo, o que poderá ser importante para 
levar a cabo projetos que levem a vitórias rápidas -  que, em si, incentivam a colaboração -, mas muito 
limitantes quando à sustentabilidade dos processos de mudança a médio e longo-prazo, como é o 
caso dos processos colaborativos de governação integrada na abordagem a problemas societais 
complexos, como é o caso do envelhecimento na comunidade. 
 
Mesmo naqueles países que já têm alguma experiência na construção de modelos de financiamento 
das colaborações intersetoriais, verifica-se que ainda só conseguem afetar uma pequena parcela do 
orçamento global a este tipo de empreendimentos (2-3%). De facto, os mecanismos e instrumentos 
de financiamento integrado acabam por esbarrar nos interesses e burocracias departamentais e em 
visões setoriais muito cristalizadas (Moran et al., 2011). No entanto, quando se consegue ultrapassar 
estes obstáculos, acaba por se alcançar experiencias de financiamento intersetorial de sucesso que 
servem de inspiração para continuar o caminho (Mason et al., 2014; McDaid & Park; 2016). 
 
Apesar do contributo que os modelos de financiamento integrado desenvolvidos pelos organismos 
públicos locais possam vir a dar ao desenvolvimento da governação integrada,  convém não esquecer 
que os recursos financeiros, materiais e humanos necessários para levar a cabo os processos 
colaborativos de prestação de serviços integrados dependem fundamentalmente da vontade e 
disponibilidade das organizações-membro em partilhar os seus recursos. E estes encontram-se, 
muitas vezes, desigualmente distribuídos, o que poderá gerar desequilíbrios que terão de ser 
enfrentados e negociados. 
 
Sendo a partilha de recursos um dos princípios básicos dos processos colaborativos, não poderá 
haver dúvidas da vontade e disponibilidade para partilhar esses recursos e uma profunda discussão 
sobre quais os riscos/benefícios que se podem retirar dessa partilha. 
 
As organizações líder, pela maior detenção e capacidade em captar recursos, e as lideranças 
colaborativas, pela sua capacidade negocial em procurar equilibrar os interesses entre as partes, 
acabarão por desempenhar um papel fulcral na predisposição para a colaboração. Por outro lado, as 
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organizações com menos recursos terão sempre a ganhar com a sua adesão às redes colaborativas 
pois acabarão por ter acesso a recursos que de outra forma lhes seriam inalcançáveis.  
 
Apesar dos recursos humanos, materiais e financeiros dependerem fundamentalmente das 
organizações envolvidas nos processos colaborativos e do investimento público afetado para a 
abordagem integrada aos PSC, existem outras fontes de financiamento que deverão ser exploradas. 
 
Nos últimos anos, os fundos da UE têm representado um significativo catalisador de projetos e 
programas assentes na colaboração intersetorial. As linhas de financiamento criadas para apoiar 
este tipo de projetos, para além de proporcionarem a disseminação de experiências e conhecimento 
sobre a ativação, desenvolvimento e sustentabilidade dos projetos colaborativos, tem sido um fator 
impulsionador da legitimação deste tipo de abordagens aos problemas societais atuais. 
 
Ainda ao nível nacional se tem observado que as das organizações filantrópicas e de mecenato se 
têm preocupado em criar programas de financiamento a projetos e programas colaborativos, tendo 
este investimento produzido interessantes experiências que poderão ser replicadas e disseminadas. 
 
Para além dos recursos financeiros, também os centros de conhecimento e inovação (universidades 
e centros de investigação) têm desenvolvido linhas de investigação e produção de conhecimento na 
área da colaboração intersetorial e no desenvolvimento de redes interorganizacionais que poderão ser 
importantes para fornecer o suporte científico e de assistência técnica aos programas e projetos 
que veem a ser implementados pelo nosso país. Não se tratando de investimento financeiro direto, é 
certamente um contributo muito importante para a qualidade do processos colaborativos. 
 
A colaboração com as universidades e com os centros de investigação será sempre uma oportunidade 
para incorporar os conhecimentos produzidos sobre processos colaborativos desenvolvidos a nível 
comunitário. Também aqui se estabelece uma estratégia w in -w in  entre as universidades e as 
experiencias de governação integrada desenvolvidas em contexto comunitário. 

 
Podem-se, assim, identificar fontes de financiamento interno (autarquias locais e organismos 
municipais, atores organizacionais locais e as unidades de investigação e conhecimento) e fontes de 
financiamento externo (UE, organismos estatais e mecenato). Com base nestas fontes de 
financiamento, no tipo de recursos (financeiros, materiais e humanos, e em conhecimento e 
inovação) e no peso relativo que cada tipo de financiamento tem nos processos colaborativos, 
construiu-se o radar de sustentabilidade dos projetos GovInt que procura dar uma imagem da 
relação entre os tipos  de recursos e as principais fontes de onde poderão provir. 

 

Fontes	
  e	
  tipos	
  de	
  
financiamento	
  e	
  
sustentabilidade	
  



	
  

	
   28	
  

 
 
 

 
 

3.5 Monitorização e Avaliação 
 
A monitorização e a avaliação em governação integrada, apesar de se enquadrar no paradigma dos 
sistemas complexos adaptativos, não deixa de incorporar os princípios dos sistemas de avaliação de 
projeto mais tradicionais, nem as suas ferramentas metodológicas e os métodos e técnicas de colheita 
de tratamento de dados. Os desafios colocados pelos sistemas complexos exigem que o avaliador 
utilize muitas e diferentes ferramentas e perspetivas de avaliação, incluindo a quantitativa e 
qualitativa; a positivista, interpretativa e construtivista; a objetiva e subjetiva; a individual e a de 
grupo; e outras que sejam consideras pertinentes na avaliação de programas comunitários 
colaborativos, a diferentes níveis e intersetoriais (Eoyang & Berkas1998). 
 
Pela natureza dinâmica e inter-relacional dos programas de colaboração intersetorial e de governação 
integrada, a sua avaliação não se fica por estabelecer os efeitos das medidas e ações dos programas 
com base nos indicadores e resultados pré-determinados, de modo a estabelecer como deve ocorrer a 
transição entre o ponto de partida e o de chegada. Procuram conhecer a complexidade dos 
sistemas, dos subsistemas e as suas componentes, que são colocados em interação através da 
ativação dos processos colaborativos integrados. 
 
A avaliação tradicional que procura centrar-se nos efeitos e impactos específicos dos programas 
adequam-se fundamentalmente a sistemas autónomos e muito bem definidos. No contexto dos 
programas de colaborativos intersetoriais a avaliação e monitorização preocupa-se fundamentalmente 
em espelhar a natureza mutável, imprevisível e contraditória tão características dos sistemas sociais 
complexos. 
 
Na edição produzida pelo Fórum para a Governação Integrada sobre Avaliação em Contextos de 
complexidade, Preskill et al. (2017), investigadores da F SG  -  R eim a gin in g  Socia l  C h a n ge , 
propõem um conjunto nove de princípios que se devem ter em consideração quando se utiliza a lente 
da complexidade para avaliar os processos de mudança social levados a cabo através da colaboração 
intersetorial,  interorganizacional e interdisciplinar, inerentes à governação integrada. Sublinha-se 
esta referencia bibliográfica para que possa ser devidamente consultada e explorada na fonte. 
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Assim, atendendo às características dos sistemas sociais complexos podem-se sintetizar alguns dos 
princípios que devem conduzir as avaliações em contexto de complexidade: 

Ø Pela imprevisibilidade dos PSC, as avaliações devem ser adaptáveis, flexíveis e interativos; 
Ø Pela interconectividade dos PSC, as avaliações devem colocar em evidência as inter-

relações entre os sistemas e subsistemas em análise; 
Ø Pela interdependência dos PSC, as avaliações devem descrever a rede de relacionamentos 

e níveis de integração relacional; 
Ø Pela não-linearidade dos PSC, as avaliações devem procurar conhecer os resultados 

intencionais e os não-intencionais e/ou colaterais; 
Ø Pela irresolubilidade dos PSC,  as avaliações devem ajudar a encontrar formas inovadoras e 

criativas na abordagem aos problemas sociais complexos. 
 
Assim, seguindo as propostas que foram apresentadas ao longo deste referencial GovInt para a 
promoção do envelhecimento na comunidade, propõe-se que a avaliação se proceda aos três níveis 
sócio-ecológicos: ao nível Macro, com a avaliação das políticas integradas; ao nível Meso, com a 
avaliação da adequação dos modelos de governação e coordenação das redes interorganizacionais e; 
ao nível Micro, com a avaliação do alcance dos objetivos partilhados e do grau de integração e 
coordenação dos serviços fornecidos. 
 

 
 
 

 
 
 
 
Ao nível Macro, a avaliação foca-se sobre a forma como a Governação Integrada e a colaboração 
interorganizacional tem vindo a ser valorizada, quer pelas instancia político-administrativas, quer 
pelo ambiente institucional. A este nível estão as dimensões estruturantes associadas à partilha da 
visão, à legitimidade e à participação dos atores locais. Os indicadores de monitorização e avaliação 
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Figura 22 – Níveis de Avaliação e Monitorização 
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deverão refletir a evolução de partilha da visão pelos atores locais; o grau de legitimação da estrutura 
da rede ao nível institucional, estratégico e técnico-científico; e o grau de participação e 
envolvimento dos atores locais, em particular dos cidadãos, nos processos de decisão relacionados 
com as políticas integradas para a longevidade e o envelhecimento. 
 
Ao nível Meso, procura-se avaliar as estruturas de governação e coordenação e a qualidade dos 
relacionamentos interorganizacionais que ocorrem no contexto destas estruturas. Os indicadores 
deverão refletir a participação e representação dos atores organizacionais nas redes 
interorganizacionais e o seu de envolvimento nas atividades da rede; a evolução da confiança entre os 
atores organizacionais que compõem a rede, a robustez  e equidade relacional (partilha de poder), os 
conflitos, a reputação da rede e a satisfação geral com a adesão à rede e; ainda, a existência do Plano 
de Comunicação internos e externo, a sua eficácia e contributo para alcançar os objetivos relacionais, 
comunicacionais e de partilha de informação, bem como a forma como as TIC se adequam aos 
objetivos do plano comunicacional. 
 
Já a nível Micro, a avaliação tende a centrar-se nos processos colaborativos e na forma como os 
objetivos das atividades foram alcançados, como foram partilhadas a informação e os recursos, e se os 
resultados da própria avaliação acabam por contribuir para o redesenho dos processos colaborativos. 
 
É neste nível Micro que são avaliados os indicadores de processo e de resultados relativos à 
concretização das medidas, ações e atividades, mas tendo em consideração a sua adequação em 
termos intersetoriais e interdisciplinares. Será também a oportunidade de se avaliarem os 
procedimentos e outras salvaguardas institucionais que foram introduzidas nos processos e a forma 
como esses instrumentos estão a cumprir a sua função na estabilização do relacionamento entre os 
diversos atores e componentes do sistema. Esta avaliação permitirá a aferição e a eventual 
reformulação dos procedimentos. 
 
 

3.5.1 A Assistência Técnica 

A assistência técnica (AT) aos processos de mudança social de cariz intersetorial e multidisciplinar de 
abordagem aos PSC tem-se revelado da maior pertinência no sentido de prestar apoio à capacitação e 
desenvolvimento de competências dos atores locais envolvidos nas dinâmicas de governação 
integrada, com a finalidade de se alcançar a visão e objetivos partilhados (Le et al., 2014). Importa, 
assim, fazer uma referencia particular ao papel que a AT pode ter ao longo de todo o Ciclo 
Metodológico GovInt e, em particular, no planeamento e execução da monitorização e avaliação. 
 
A AT tem como objetivo garantir as condições necessárias para que a Matriz GovInt seja 
implementada de acordo com a metodologia que lhe está inerente e que seja assegurado o suporte 
teórico adequado à abordagem integrada das Dimensões-chave de Promoção do Envelhecimento na 
Comunidade e, ainda, um conhecimento consistente da realidade territorial e dos atores locais.  
 
Assim, a constituição da equipa de AT é influenciada pelas características do contexto comunitário, 
tais como a especialização e a experiência dos atores locais; a sua disponibilidade para suprir as 
necessidades de AT; e o grau de preparação do contexto territorial para enquadrar dinâmicas de AT 
(esta pode ser imposta ou requerida pelas partes interessadas de acordo com o tipo de redes 
interorganizacionais em causa). 
 
A necessidade de um conhecimento aprofundado da realidade territorial e do reconhecimento de 
legitimidade dos membros da equipe de AT, leva a que esta deva ser constituída por pessoas 
originárias do território de intervenção: técnicos, especialistas e peritos representantes dos atores 
locais, bem como investigadores e académicos de organizações das áreas da educação e inovação que 
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possam ser envolvidas. A equipa de AT provém, assim, dos departamentos das autoridades públicas e 
das diferentes organizações e setores de atividade envolvidos, em particular, dos centros de 
investigação e departamentos académicos. 
 
No entanto, sempre que for possível, é importante ter elementos que possam vir de meios académicos 
e de centros de inovação e investigação que não estejam diretamente envolvidos nas dinâmicas locais, 
pois estes poderão trazer um olhar externo mais distanciado, reduzindo os efeitos de enviesamento 
por familiaridade (Coutinho, 2014). Certo é que o reconhecimento da capacidade, legitimidade e 
competência da AT por parte dos atores locais envolvidos nas estratégias GovInt são importantes 
fatores de sucesso, com elevado impacto no aprofundamento da confiança relacional e no 
desenvolvimento de contextos de aprendizagem mútua (Gibbs et al., 2009).  
 
De acordo com Le et al. (2014), a AT desenvolve-se em três fases: a Fase 1, relativa ao processo de 
tomada de decisão; a Fase 2, relacionada com a implementação dos processos de AT; e a Fase 3 que 
consiste na avaliação dos impactos (ver figura). 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 23 – Fases de Desenvolvimento da Assistência Técnica 
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